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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001798-57.2012.815.0171.
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Esperança.
RELATOR: Alexandre Targino Gomes Falcão, Juiz de Direito convocado para substituir o 
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Fiat S/A.
ADVOGADO: Luís Felipe Nunes Araújo.
APELADO: Daniel Apolinário da Silva.
ADVOGADO: Ítalo Freire Cantalice e Tallius de Tarssus Pessoa da Costa.

EMENTA:  APELAÇÃO. CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.  PRELIMINAR. 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  DIVERGÊNCIA  SOBRE  A  VALIDADE  DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. PENDÊNCIA DE AÇÃO REVISIONAL. INCIDÊNCIA 
DO  ART.  335,  I,  DO  CÓDIGO  CIVIL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DOS JUROS. PREVISÃO  CONTRATUAL DE TAXA ANUAL SUPERIOR 
AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL.  ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELO A QUE SE DÁ PROVIMENTO NA 
FORMA DO ART. 557, § 1ª-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

É possível a capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual desde que pactuada 
de forma expressa e clara, sendo suficiente, para tanto, conforme precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça, a previsão de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal.

Vistos.

Banco Fiat S/A interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 2ª 
Vara  da  Comarca  de  Esperança,  f.  64/65,  nos  autos  da  Ação  de  Consignação  em 
Pagamento em face dele ajuizada por Daniel Apolinário da Silva, que julgou procedente 
o pedido para autorizar a consignação, mês a mês, da parcela incontroversa de prestações 
referentes a contrato de empréstimo celebrado entre as partes, determinando que deverá 
ser considerada quitada cada prestação tão logo comprovado o respectivo depósito e que 
não o julgamento não abrange o montante que está sendo discutido na Ação Revisional nº 
0001272-90.2012.815.0171 (017.2012.001.272-3).

Em suas razões, f.  69/77, arguiu a impossibilidade jurídica do pedido, posto que, 
segundo seus argumentos, não está configurada a incidência de qualquer dos incisos do 
art. 335 do Código Civil, que autorizam o pagamento em consignação.

No mérito, invocou o pacta sunt servanda,  alegando que as cláusulas contratuais 
foram livremente aceitas pelo Apelado, e sustentou a inaplicabilidade do CDC à presente 
relação contratual, por envolver instituição financeira.

Requereu a reforma da Sentença para que seja julgado improcedente o pedido.

Intimado, f. 95, o Aplado não ofertou contrarrazões, f. 102.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  feito  por  não  estar 



configurada qualquer das hipóteses do art. 82 do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

A Apelação é tempestiva, f. 66 e 69, e o preparo foi recolhido, f. 85, razão pela 
qual, estando presentes os demais requisitos de admissibilidade, dela conheço.

Embora o Apelante tenha arguido, a título de preliminar, a impossibilidade jurídica 
do pedido, o fez sob o argumento de que não restaram caracterizadas as hipóteses que 
autorizam o  uso  da  ação  de  consignação  em pagamento,  do  que  se  conclui  que,  em 
verdade, está a questionar a adequação da via eleita.

Nos termos do art. 335 do Código Civil1, a consignação tem lugar, entre outras 
hipóteses, quando pender litígio sobre o objeto do pagamento.

O Apelado questionou, na Inicial, f. 2/7, a validade das cláusulas contratuais que 
preveem a cobrança de juros, e consta da Sentença a informação de que está pendente de 
julgamento ação revisional referente a estas mesmas partes e ao mesmo negócio jurídico, 
restando clara, portanto, a incidência do inciso V do referido art. 335.

Assim, rejeito a preliminar.

Passo ao mérito.

A discussão gira em torno da capitalização dos juros, sustentando o Autor, ora 
Apelado,  que  o contrato  contém anatocismo,  razão pela  qual  propõe o pagamento da 
prestação devida desacompanhada do montante referente aos juros, ao passo em que o 
Banco Réu, ora Apelante, contesta o pedido com fundamento na força obrigatória dos 
contratos e na inaplicabilidade do CDC aos contratos bancários.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  recurso  especial  julgado  conforme  a 
sistemática  do  art.  543-C  do  CPC,  firmou  o  entendimento  de  que  é  possível  a 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual, desde que pactuada de forma 
expressa e clara, sendo suficiente, para permitir a cobrança da taxa anual contratada, a 
previsão de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal2.

1 Art.  335.  A consignação tem lugar:  I  –  se o credor não puder,  ou,  sem justa causa,  recusar  receber o  
pagamento, ou dar quitação na devida forma; II – se o credor não for, nem mandar receber a coisa no lugar,  
tempo e condição devidos; III – se o credor for incapaz de receber, for desconhecido, declarado ausente, ou 
residir  em  lugar  incerto  ou  de  acesso  perigoso  ou  difícil;  IV  –  se  ocorrer  dúvida  sobre  quem  deva  
legitimamente receber o objeto do pagamento; V – se pender litígio sobre o objeto do pagamento.

2 CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E 
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA 
DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.  JUROS COMPOSTOS.  DECRETO 
22.626/1933  MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  MORA. 
CARACTERIZAÇÃO. 1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em 
intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente 
pactuada, tem por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente,  
incorporados ao valor principal.  Os juros não pagos são incorporados ao capital  e sobre eles passam a 
incidir novos juros. 2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa de juros 
simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao 
início do cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de 
juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros pelo método 
composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933. 3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: -  
"É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 



O contrato prevê taxa de juros de 1,40% ao mês e de 18,43% ao ano, f. 29/33.

Multiplicando-se  a  taxa  mensal  por  doze,  chega-se  a  16,8%,  percentual  que  é 
inferior  à  taxa  anual,  o  que torna evidente a  pactuação da capitalização de juros  nos 
termos do entendimento acima invocado.

Apesar de haver notícia do ajuizamento de ação revisional de cláusulas referentes 
ao mesmo contrato, não há razão para se determinar, nesta ação de consignação, sujeita a 
procedimento especial de processo de conhecimento, o pagamento tão somente da parcela 
incontroversa da prestação, posto que, como visto, não há fundamento jurídico para anular 
as cláusulas contratuais respectivas.

Posto isso,  considerando que a Sentença está em manifesto confronto com a 
Jurisprudência dominante do  STJ, com espeque no art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, dou provimento à Apelação para, reformando-a, julgar improcedente 
o pedido  e, arrimado no  § 2º do art. 899 do Código de Processo Civil, determinar 
como devida a prestação calculada com os juros tal como contratados, condenando o 
Apelado ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo 
em R$ 500,00, observado o art. 12 da Lei Federal nº 1.060/503.

Publique-se e intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Alexandre Targino Gomes Falcão 
Juiz convocado – Relator

31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), 
desde que expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir  
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 4. Segundo o 
entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência não pode ser cumulada com quaisquer 
outros  encargos  remuneratórios  ou  moratórios.  5.  É  lícita  a  cobrança  dos  encargos  da  mora  quando 
caracterizado o estado de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das cláusulas 
contratuais questionadas. 6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido (STJ, REsp 
973827/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Rel. p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, julgado em 08/08/2012, publicado no DJe em 24/09/2012).

3 Art. 12. A parte beneficiada pelo isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que  
possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a contar da sentença 
final, o assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.


